
 

Assessoria Jurídica 

  

 Ata 

Ata da 17ª Reunião entre a Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária - Embrapa e o Sindicato Nacional dos 
Trabalhadores de Pesquisa e Desenvolvimento Agropecuário – 
SINPAF, com a finalidade de estabelecer as bases para 
negociação do ACT 2023-2024. 

  

 
Aos 09 (nove) dias do mês de outubro de 2023, às 09:00 horas, por 
meio de webconferência, com a finalidade de estabelecer as bases 
para negociação do ACT 2023-2024, o senhor ANTONIO NILSON 
ROCHA, presidente da Comissão de Negociação do ACT 2023/2024 
da Embrapa, e os senhores(as) WINA ELEANA LAGES PEREIRA, 
RICARDO ANTÔNIO DE MORAIS, MARIA APARECIDA 
FERNANDES BORGES e RAQUEL CAVALCANTI L. VALADÃO 
SILVA , membros da comissão de negociação do ACT 2023/2024, 
constituída pelo Presidente da Embrapa, pela PORTARIA Nº 512, de 
22.05.2023, publicada no BCA nº 27/2023, o senhor MARCUS 
VINICIUS SIDORUK VIDAL, presidente do SINPAF, e os 
senhores(as) JASIEL NUNES SOUSA, ADILSON FERREIRA DA 
MOTA,  ONEILSON MEDEIROS AQUINO, ARNALDO RODRIGUES, 
NEIO LÚCIO RAMOS SILVA, SÍLVIA MARA BELLONI, ADEMAR 
RODRIGUES NETO, JÚLIO AMADO PERES BICCA,  MARCO 
AURÉLIO FEITOSA, ODIRLEI DALLA COSTA, FELIPE HAUBER 
PILGER e ANTÔNIO MARCOS PEREIRA, membros da Comissão 
Nacional de Negociação do SINPAF, e o convidado 
WALTTERLENNE ENGLEN FREITAS DE LIMA. O SINPAF iniciou a 
reunião questionando se a Embrapa já tinha o novo índice de 
recomposição salarial e dos auxílios.  A Embrapa informou que ainda 
não. O SINPAF passou a apresentar as novas redações das cláusulas 
que estavam suspensas a pedido do Sindicato. A Embrapa informou 
que, no momento, não tem como apresentar nova redação relativas 
às cláusulas que foram suspensas a pedido da Empresa.  Dando 
continuidade às negociações, passa-se à análise das seguintes 
cláusulas: CLÁUSULA 5.11 - SUBSTITUIÇÃO DE OCUPANTES DE 
FUNÇÃO GRATIFICADA - Parágrafo Único: O SINPAF propõe nova 



redação: "Qualquer empregado(a), independente de cargo ou função, 
poderá exercer função de supervisão." A Embrapa recebe a nova redação 
e pede a suspensão para análise.  CLÁUSULA 6.4 - COMPENSAÇÃO DE 
HORAS: nova proposta de redação do Parágrafo Vigésimo Primeiro: "A 
Embrapa, eventualmente, autorizará ao empregado(a) a realização de 6 
(seis) horas no turno de trabalho, mediante aprovação do superior 
imediato." A Embrapa recebe a nova redação e pede a suspensão para 
análise. CLÁUSULA 7.1 - REMUNERAÇÃO/PARCELAMENTO DE FÉRIAS 
-  nova proposta de redação Parágrafo Primeiro: O empregado(a) que 
requerer, poderá converter até 1/3 (um terço) do período de férias em abono 
pecuniário." A Embrapa recebe a nova redação e pede a suspensão para 
análise. CLÁUSULA 7.1 - REMUNERAÇÃO/PARCELAMENTO DE FÉRIAS 
- nova proposta de redação Parágrafo Terceiro: "A Embrapa 
disponibilizará, para todos(as) empregados (as) que requerer, o pagamento 
parcelado do adiantamento de férias em até 10 (dez) vezes." A Embrapa 
esclarece desde já que, a princípio, a redação proposta contraria a Resolução 
da CGPAR nº 42 de 04/08/2022, e  recomendação do TCU, Embrapa recebe 
a nova redação e pede a suspensão para análise. O SINPAF esclarece que 
propõe essa redação baseado em informações de que a Resolução CGPAR 
nº 42 de 04/08/2022 encontra-se sendo questionada no Senado Federal e, 
também, que tem informações de que outros sindicatos já firmaram acordos 
coletivos superando esta Resolução. O SINPAF esclarece também que a 
proposta do presente parágrafo se fundamenta no princípio da isonomia, já 
que muitos(as) empregados(as) recebem o benefício do parcelamento da 
devolução do adiantamento de férias em 10 (dez) vezes, e que a Resolução 
da CGPAR mencionada estabelece diretrizes a parâmetros para as Empresas 
Estatais Federais quanto aos seus regulamentos internos de pessoal e plano 
de cargos e salários. CLÁUSULA 7.1 - REMUNERAÇÃO/PARCELAMENTO 
DE FÉRIAS - nova proposta de redação Parágrafo Quarto: "A Empresa 
pagará a gratificação de férias com adicional de 2/3 (dois terços) a 
todos os seus empregados(as)." A Embrapa reitera o posicionamento 
externado no item anterior mas recebe a nova redação e pede a suspensão 
para análise. O SINPAF reitera a sua compreensão de que o acordado se 
sobrepõe ao legislado quando para garantir e/ou ampliar direitos. CLÁUSULA 
7.1 - REMUNERAÇÃO/PARCELAMENTO DE FÉRIAS - nova proposta de 
redação Parágrafo Quinto: "A Empresa garantirá que o agendamento ou 
alteração de férias seja feito com antecedência de 30 (trinta) dias." A Embrapa 
observa inicialmente que para cumprir regulamentos específicos (SIAPE e E-
SOCIAL), a princípio precisa manter o prazo de 70 (setenta) dias para a 
marcação/alteração de férias. No entanto recebe a proposta de nova redação 
para o parágrafo e pede a suspensão para análise. CLÁUSULA 7.2 
-  LICENÇA MATERNIDADE - nova proposta de redação Parágrafo 
Quarto: "A contagem do prazo do termo inicial da licença maternidade se dará 
a partir da alta hospitalar do recém-nascido e /ou da mãe, o que ocorrer por 
último, consoante apresentação do documento médico, prorrogando-se em 
todo o período o benefício, inclusive para as licenças maternidade em curso 
no momento da assinatura do acordo coletivo de trabalho." A Embrapa recebe 
a nova redação e pede a suspensão para análise. CLÁUSULA 7.2 - LICENÇA 
MATERNIDADE - Alíneas "a", "b" e "c" desse mesmo Parágrafo 
Quarto: "O SINPAF acordará para exclusão desde que essa nova redação 



para o parágrafo quarto seja aceita pela Empresa." A Embrapa analisará a 
proposição feita. CLÁUSULA 7.2 - LICENÇA MATERNIDADE - Alínea "d": O 
SINPAF e a Embrapa acordam pela exclusão da alínea. CLÁUSULA 8.3 - 
PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCO (PGR) - Caput: a Embrapa 
e o SINPAF acordam na forma do ACT revisando: "A Embrapa 
elaborará, em cada unidade, o PGR, em conformidade com as 
normas regulamentadoras e demais legislações, com participação 
dos empregados na descrição de cada local e processo de trabalho, 
fazendo a divulgação do resultado aos interessados, bem como 
enviando cópia ao SINPAF e à CIPA." CLÁUSULA 8.3 - PROGRAMA DE 
GERENCIAMENTO DE RISCO (PGR) - nova redação Parágrafo 
Primeiro: "A avaliação dos riscos deve ser atualizadas a cada mudança de 
processo de trabalho, alteração de legislação, implantação de nova medida de 
controle, criação ou extinção de determinado risco no ambiente de trabalho, 
prevendo a antecipação dos riscos, inclusive em períodos de pandemia, surto, 
epidemia e endemia. As questões inerentes à ergonomia, o que inclui, por 
exemplo, questões psicossociais, poderão ser inseridas em documentos 
específicos." Embrapa recebe a nova redação e pede a suspensão para 
análise. CLÁUSULA 8.3 - PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCO 
(PGR) - nova redação Parágrafo Segundo: "Não havendo qualquer 
alteração conforme previsto no Parágrafo Primeiro, haverá a obrigatoriedade 
de revisão da avaliação dos riscos a cada 2 (dois) anos." A Embrapa recebe a 
nova redação e pede a suspensão para análise. CLÁUSULA 8.3 - 
PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCO (PGR) - nova redação 
Parágrafo Terceiro: "A aplicação do PGR de cada Unidade será 
acompanhada pela CIPA, SESMT e SINPAF." A Embrapa recebe a nova 
redação e pede a suspensão para análise. Dando continuidade, o SINPAF 
se dispõe a manifestar sobre as redações de cláusula apresentadas pela 
Embrapa nos seguintes termos: CLÁUSULA 3.6 - NORMATIVOS DE 
GESTÃO DE PESSOAS: "O encaminhamento para manifestação do SINPAF 
será feito com antecedência mínima de 15 (quinze) dias." O SINPAF não 
acorda com essa nova redação porque entende que não permite a 
participação efetiva e também não contempla a Cláusula 1.3 do ACT vigente. 
A Embrapa recebe a manifestação do SINPAF e se manifestará quando da 
apreciação das novas redações apresentadas. CLÁUSULA 4.1 - SERVIÇO 
DE TRANSPORTE - Parágrafo Décimo: o SINPAF não concorda com a 
redação proposta pela Embrapa e apresenta a seguinte redação: "A Embrapa 
constituirá, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da assinatura deste 
acordo, um grupo de trabalho paritário entre representantes da Embrapa e do 
SINPAF, composto por 6 (seis) membros, para analisar e propor adequações 
à norma que diz respeito à utilização de veículos e ao fornecimento de 
transporte. O grupo terá as atividades concluídas no prazo máximo de 90 
(noventa) dias. Após esse prazo, deverá encaminhar para análise do SINPAF, 
no prazo estabelecido na Cláusula 1.3. A seguir, a Empresa  terá 30 (trinta) 
dias para adequações e implementação." A Embrapa recebe a nova redação 
e pede a suspensão para análise. CLÁUSULA 5.10 - ASSÉDIO MORAL E 
SEXUAL - Caput: O SINPAF não acorda com a proposta apresentada. A 
Embrapa recebe a manifestação do SINPAF e se manifestará quando da 
apreciação das novas redações apresentadas. CLÁUSULA 8.1- COMISSÕES 



INTERNAS DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES E DE ASSÉDIO - CIPA 
-  nova redação do Parágrafo Sétimo:  O SINPAF acorda com essa redação 
proposta: "A Embrapa promoverá encontro anual dos membros da CIPA das 
Unidades, a ser realizado de forma virtual." A Embrapa e o SINPAF acordam 
com a redação desse parágrafo. CLÁUSULA 9.10 - DISPENSA MENSAL - 
nova redação Caput: O SINPAF não concorda com a redação proposta pela 
Embrapa mas apresenta outra redação: "A Embrapa constituirá, no prazo de 
10 (dez) dias úteis a contar da assinatura deste acordo, grupo de trabalho 
paritário entre representantes da Embrapa e do SINPAF, composto por 6 (seis) 
membros, para analisar a necessidade, os locais e a periodicidade de 
concessão de folga mensal, parcial ou total. O grupo terá as atividades 
concluídas no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. Após esse prazo a 
Empresa deverá encaminhar para análise do SINPAF, no prazo estabelecido 
na Cláusula 1.3 do ACT revisando. A seguir, a Empresa terá 30 (trinta) dias 
para adequações e implementação da norma interna." A Embrapa recebe a 
nova redação e pede a suspensão para análise. CLÁUSULA 6.2 - DIÁRIAS E 
ADIANTAMENTOS DE VIAGEM - nova redação Parágrafo Segundo: " A 
Embrapa, na vigência deste acordo, manterá em todo o país valor único em 
viagens, por pernoite de empregados(as), a ser reajustado anualmente, 
mantendo-se a sistemática atual de limites estabelecidos para capital e 
interior. A Embrapa recebe a nova redação e pede a suspensão para 
análise. CLÁUSULA 6.2 - DIÁRIAS E ADIANTAMENTOS DE VIAGEM - nova 
redação Parágrafo Terceiro: " A Embrapa encaminhará a proposta da 
norma ao SINPAF para sugestões e participação paritária no 
processo de elaboração/revisão e, posteriormente, enviará ao 
Sindicato para apreciação no prazo de que trata a Cláusula 1.3 do 
ACT revisando." A Embrapa recebe a nova redação e pede a suspensão 
para análise. CLÁUSULA 8.8 - EXAMES MÉDICOS PERIÓDICOS E DE 
PREVENÇÃO - nova redação Parágrafo Segundo: "A Embrapa custeará 
despesas de viagem dos seus empregados(as) cedidos(as) e/ou que estejam 
a serviço da Empresa em locais de difícil acesso e desprovidos de estrutura 
adequada para a realização de exames ocupacionais para os centros de 
saúde. A Embrapa recebe a nova redação e pede a suspensão para 
análise. CLÁUSULA 8.8 - EXAMES MÉDICOS PERIÓDICOS E DE 
PREVENÇÃO - nova redação Parágrafo Quarto: "Além da garantia dos 
exames periódicos descritos nas NRs, a Embrapa, a partir deste acordo 
coletivo, incluirá no rol de exames periódicos os oftalmológicos para todos(as) 
os(as) empregados(as), e o de densitometria óssea para empregados(as) com 
mais de 55 (cinquenta e cinco) anos." A Embrapa recebe a nova redação e 
pede a suspensão para análise. Apresentado pelo SINPAF a redação das 
cláusulas que tinha pedido a suspensão e, também, as suas considerações 
quanto às novas redações apresentadas pela Embrapa, as partes decidiram 
retomar a análise da pauta de reivindicação apresentada pelo 
SINPAF. CLÁUSULA 10.1- CRÉDITOS EM PUBLICAÇÕES - Caput e 
Parágrafo Único: a Embrapa propõe o ACT revisando e o SINPAF 
mantém a proposta da pauta de reivindicações, não 
acordado. CLÁUSULA 10.2 - REGISTRO DE FREQUÊNCIA 
Parágrafos Primeiro e Segundo : a Embrapa pede a exclusão e o 
SINPAF mantém a proposta da pauta de reivindicações, não 



acordado. CLÁUSULA 10.3 - ASSISTÊNCIA JURÍDICA AOS 
EMPREGADOS - Caput: a Embrapa pede a exclusão e o 
SINPAF mantém a proposta da pauta de reivindicações, não 
acordado.  Nada mais havendo a tratar, assinam a presente ata. 

  

                            EMBRAPA                                 SINPAF 

 


